
Resumo: O objetivo do  texto é analisar uma proposta 
de  avaliação  na  educação  infantil,  tomando  como 
perspectiva  a  avaliação  de  contexto.  O  objetivo 
central  será apresentar a avaliação de  contexto  como 
alternativa  às  práticas  avaliativas  arraigadas  à  mera 
promoção  ou  preparação  para  etapas  subsequentes, 
ou mesmo, como foco no desenvolvimento das crianças, 
deixando escapar as narrativas mais sublimes expressas 
e  vividas  pelas  crianças.  Trata-se  de  uma  pesquisa 
qualitativa  e  interpretativa  no  campo  da  formação 
de  professores,  com  instrumentos  de  observação  e 
análise  bibliográfica.  Para  tanto,  propõe-se  pensar 
a  temática  da  avaliação  na  educação  infantil  como 
uma ação epistemológica, metodológica e política que 
possibilite  às  crianças  o  máximo  desenvolvimento  de 
suas  potencialidades  e  possibilidades,  para  usufruir 
efetivamente  de  seus  direitos,  com  qualidade  e  em 
meio a um espaço democrático e de produção livre das 
culturas infantis. 
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Abstract:  The  purpose  of  the  text  is  to  analyze  an 
evaluation proposal in early childhood education, taking 
the contextual assessment as a perspective. The central 
objective will  be  to  present  context  assessment  as  an 
alternative to assessment practices rooted in the mere 
promotion or preparation for subsequent stages, or even 
focusing on the development of children, letting out the 
most sublime narratives expressed and experienced by 
children.  It  is  a qualitative and  interpretative  research 
in  the  field  of  teacher  education, with  instruments  of 
observation  and  bibliographic  analysis.  To  this  end, 
it  is  proposed  to  think  of  the  theme  of  evaluation 
in  early  childhood  education  as  an  epistemological, 
methodological  and  political  action  that  enables 
children to fully develop their potential and possibilities, 
to effectively enjoy their rights, with quality and in the 
midst of a space democracy and production of children’s 
cultures. 
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Introdução 
O Contexto da Educação Infanti l como Lugar de Vida

Este arti go abordará algumas refl exões críti cas e analíti cas sobre os processos de ava-
liação das crianças na Educação Infanti l. Nossa pretensão é trazer argumentos com base em 
uma experiência que toma como referência a concepção de “avaliação de contexto” (Bondioli, 
2013; Marti ns Filho & Castro, 2018). Para tanto, parti mos da compreensão de creche como 
lugar de vida e não um lugar de “ensinar coisas o tempo todo para as crianças”, para então, 
pensar e realizar a sua educação em um contexto de vida coleti va.  

Nesse viés, não pretendemos plantar uma concepção negati va ao ato de ensinar, mas 
evidenciar e alimentar uma noção em defesa da especifi cidade da educação infanti l, especial-
mente para explicitar o que consideramos um projeto educacional e pedagógico com crianças 
de zero a seis anos em contexto de vida coleti va. Perseguimos um marco teórico e metodoló-
gico que persiste na construção e consolidação de uma Pedagogia da Infância ou mais estrita-
mente falando, uma Pedagogia da Educação Infanti l que se diferencia de concepções canônicas 
e cartesianas, que estão pautadas compulsoriamente em noções que acreditam que as crian-
ças somente aprendem quando o adulto as ensinam algo, afi rmações presentes nos discursos 
das professoras e professores, também, fortemente impregnadas em práti cas docentes com 
característi cas escolarizantes, as quais se fi xam somente na dimensão cogniti vista e desenvol-
vimenti sta da formação das crianças (Faria, 1993, Rocha, 1999, Barbosa, 2001, Marti ns Filho, 
2015; 2020). 

A compreensão da educação infanti l como um lugar de vida, lugar onde as crianças 
produzem suas narrati vas sublimes, seu viver a infância, pretende trazer alguns elementos de 
quebra para noções que historicamente colocam força nos processos educati vos como trans-
missores de conhecimento e organizados em disciplinas tradicionais (matemáti ca, geografi a, 
história, ciências) e que no segmento da Educação Infanti l, ainda, aparecem ligadas as datas 
comemorati vas ou em conteúdos escolares em forma de ensino de conceitos deslocados do 
contexto social, cultual e econômico das crianças. 

Essa referência é hegemônica no campo da educação que acontece em espaços coleti -
vos, mesmo que não seja possível e aceitável um professor de bebês, por exemplo, construir 
sua práti ca educati va “dando aulas” para eles em uma insti tuição educati va. Assim, a criança, 
não é meramente um “aluno” ou “cliente” de uma “sala de aula”, para nós o/a professor/a irá 
exercer uma docência diferenciada nos contextos de vida coleti va na educação infanti l. Tais 
afi rmações em nosso ponto de vista tornam-se fundamentais para pensar a formação docente, 
o currículo, o planejamento e a avaliação na Educação Infanti l. 

Enfati zamos a importância de estreitar a relação entre o pensamento e a ação (para 
pensar e fazer a práti ca docente transformadora), pois, a parti r do momento em que não pode-
mos mais pensar as coisas como eram pensadas e realizadas anteriormente, a transformação 
se faz acontecer (Freire, 1998). Hoje, com todos os aspectos construidos e ressaltados pela Pe-
dagogia da Infância, não é possível conti nuar concordando que estar com crianças em contexto 
coleti vos signifi ca “ensinar coisas o tempo inteiro às crianças”, como se as mesmas fossem um 
conjunto de negati vos à serem preenchidos. Estas práti cas exacerbadas de ensinar coisas às 
crianças consti tuem, por isso, uma lente privilegiada para apreender mudanças nos processos 
de aprendizagem da pequena infância no s contextos de creches e pré-escolas, especialmente 
no que diz respeito às relações das professoras e professores com as crianças. Tais espaços 
como lugar de viver uma vida coleti va, das crianças e com as crianças, é alimentador de um 
espaço socialmente insti tuído para a socialização da pequena infância.

A construção da profi ssão professsor e professora de educação infanti l, precisa contem-
plar uma aprendizagem para as professoras e professores, que localiza-se, especialmente, no 
olhar que reconhece o tempo da infância como um tempo de direitos de ser criança. Pensar 
e afi rmar a insti tuição como lugar de vida, necessariamente é preciso olhar para o tempo, os 
tempos das crianças, tempos concebidos e organizados a parti r da força de desejo delas, em 
uma perspecti va de um tempo de viver a infância,
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[...] variável que imprime movimento, energia, ritmo para que 
as crianças e os professores possam viver, com intensidade, a 
experiência da vida coleti va no coti diano. [...] que nos inscreve 
em construção de senti dos em nossa existência e é também o 
tempo, que desloca, desvia, fl exiona outros modos de ser, ver 
e fazer. (Barbosa, 2013, p. 215)

Para nós, essa maneira de educação, no qual o conteúdo está fragmentado da forma 
de aprender, não permite a criança assumir sua condição de sujeito, protagonista e ator so-
cial, também hierarquiza as relações e o próprio conhecimento, que nega o que consideramos 
imprescindíveis para a formação humana envolvente e desenvolvente, que não podem, sob 
nenhum pretexto, serem minimizados. A esse respeito, reforçamos que pensar o contexto da 
educação infanti l, não pode restringir-se a mera transmissão, memorização ou transposição de 
conteúdos disciplinares, mas uma verdadeira transformação da insti tuição como lugar de vida, 
ou seja, em um lugar desejável pela criança e pelas professoras e professores, onde ambos não 
vão apenas preparar-se para a vida, mas para vivê-la efeti vamente. 

Um lugar onde as relações são construídas nas premissas de que a subjeti vidade e a afe-
ti vidade estejam presentes como o prelúdio aos mecanismos de comunicação entre os envol-
vidos, o que caracteriza a consti tuição de vida em espaços humanizados e ou de convivência, 
onde a criança possa senti r-se como parte que agrega e não apenas recebe, consome... Todo 
ser traz em si a potencialidade de ser capaz, de amar e ser amado, é inerente ao ser humano 
esta troca ou comunicação, o que não signifi ca ao adulto não ser o “profi ssional”, mas sim, o 
fi o condutor que conduz intencionalmente o “senti do humano” desta vida coleti va junto às 
crianças. Ambos trazem consigo um repertório, uma história com jeitos, trejeitos e trajetórias, 
que nas relações se entrelaçam e se misturam, se descobrem e se encobrem mutuamente, 
uma simples forma de existência humana, surge um grupo social aliado à espaços e tempos 
em que a natureza se faça presente em diálogo com estes e a criança. Aqui passa-se a nutrir 
as narrati vas sublimes das crianças, que são em grande parte as suas produções culturais, seus 
repertórios culturais nas transformações e experiências múlti plas.

Não queremos aqui criar uma visão “românti ca” nem “naturalista” ou “essencialista” da 
vida coleti va nas insti tuições educacionais, mas trazer questi onamentos e refl exões de que é 
possível interligar o fazer-fazendo da docência e a formalidade desta etapa da educação, cons-
ti tuída de Leis e de políti cas públicas com o viver em comunidade e de forma humana comum 
e plena.  

Nos Processos de Avaliação na Educação Infanti l, onde está a 
Criança?

A natureza aliada aos outros espaços construídos e ou organizados consti tui os insumos 
necessários para que a criança tenha esta vida, ou seja, crescer em ambiente com as possibili-
dades de envolver-se e desenvolver-se por experiências que as permitam criar, inventar, trans-
formar e vivenciar suas múlti plas linguagens entorno das brincadeiras e do fl uxo das relações 
sociais.  É neste contexto que queremos problemati zar para o senti do de vida nas insti tuições 
educacionais, as quais pensam a avaliação das crianças, encaixando-as na condição de “alu-
nos”, crianças imbuídas em práti cas pedagógicas conteudistas, desenvolvimenti stas e consu-
mistas em currículos engessados e prescriti vos.  Questi onamos: Onde está a criança? A sua 
voz? Suas expressões ou hipóteses? Suas brincadeira? Suas relações sociais? Suas narrati vas 
sublimes? Sem falar em outras questões sociais que são simplesmente ignoradas. 

Se perguntássemos para a criança como ela gostaria de passar seu dia? Ou como seria 
ou deveria ser organizada a insti tuição para ela? Certamente iríamos nos surpreender com as 
respostas. E por que não perguntar? Quantas contribuições preciosas as crianças poderiam 
nos sinalizar! Precisamos nos desafi ar a sair da “zona de conforto”, nos colocar em diálogo e 
pensar que este ser com tão pouco tempo de vida precisa ser tomado pelo seu próprio mérito. 
A insti tuição educati va, como lugar, espaço e tempo para a criança viver sua infância precisa 
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ser generoso com suas sublimes narrati vas, que ela sinta-se livre e receba os cuidados e a 
educação sem que sejam colocadas expectati vas ao seu ser, senti r e agir no seu mundo com os 
adultos (propriamente dos adultos), um mundo adultocêntrico e fi xado no que os adultos que-
rem/desejam para as crianças. Seria um caminho para uma avaliação de contexto no promover 
um encontro mais humano com a infância das crianças. Seria necessário, urgente e emergente, 
problemati zar: Onde está a criança no processo de avaliação? 

Os processos de avaliação o que criti camos se resume à passagem de “conteúdos” em 
uma estrutura autoritária e formalizada, no qual se desconsidera as vontades, aspirações, an-
seios, pulsões, interesses e expectati vas dos sujeitos em suas singularidades, heterogeneida-
des e idiossincrasias; e que incorpore as contribuições das crianças. Tal intento rompe com a 
perspecti va de uma pedagogia tradicional e conservadora, formal e transmissiva, que tem suas 
bases calcadas numa criança individualizada, isolada, descontextualizada e padronizada, que 
a vê como objeto de intervenção e inculcação de conceitos, julgamentos e valores estéreis.

As insti tuições educati vas concebidas como lugar de vida, trazem e defendem enfati -
camente tais insti tuições com uma reformulação e redefi nição de pensar e fazer a educação, 
apostando em uma perspecti va mais ampla que contemple a formação integral das crianças. 
Estas ideias não estão atreladas apenas a um esti lo de educação, mas sim, trazem em seu bojo 
uma concepção, que pretende se tornar forte e central quando discuti mos os processos de 
avaliação. Este precisa se tornar um núcleo estrutural no processo de avaliação na e da edu-
cação infanti l. 

Infância e Criança duas Categorias para Além da Abordagem 
Desenvolvimenti sta: Pensar diferente para Fazer os Processos de 
Avaliação Diferentes 

Pensar os processos de avaliação na educação infanti l é pensar a própria práti ca peda-
gógica e educacional, a qual em nossa concepção se alicerça por meio da observação, do regis-
tro, do planejamento e da avaliação de contexto; os quais compõem a documentação pedagó-
gica e são compreendidos como ferramentas da ação docente, inscreve-se igualmente, sobre 
o desafi o em compreender o tempo da infância e as suas mais variadas formas de expressão 
nos tempos e espaços dos contexto de creche e pré-escola. As formas de expressão preenchem 
as diversas linguagens humanas que nas crianças se revelam com força por meio do corpo, do 
choro, do olhar, do gesto, do riso, da afeti vidade, da brincadeira e das interações meios pelos 
quais as crianças reiteradamente se comunicam e produzem suas múlti plas linguagens.

Torna-se essencial focar e centrar na criança o pensar e agir pedagógicos, materiali-
zados em formas de ação das professoras, relações sociais entre pares, concepções e signifi -
cados da educação interligados a um conjunto de posições fi losófi cas, ideológicas, políti cas, 
culturais e pedagógicas desenvolvidas no âmbito dos contextos educati vos. Com base nessa 
premissa, evidenciamos que a descentralização do pensar e agir pedagógicos das professoras 
para a criança, talvez seja insufi ciente, principalmente, se não esti ver inserida em uma luta à 
ampliação dos processos em que as crianças possuem liberdades para viver suas infâncias, isto 
para nós está interligado à melhoria da qualidade educacional e fazem parte do processo de 
avaliação conti nua e refl exivamente situado na visão críti ca desses processos. No cerne desse 
pensamento, a luta é pelo direito da criança em viver suas infâncias. Uma infância plena e 
voltada para o desenvolvimento máximo da socialização, da construção permanente da perso-
nalidade, da ampliação dos processos de humanização de todas as crianças, sem qualquer ti po 
de disti nção entre elas.

O que tem refl eti do em uma ruptura conceptual com a visão universal e etapista na 
defi nição do ser criança e do desenvolvimento infanti l, sendo esta apregoada desde o sécu-
lo XIX, predominantemente pelos campos da Medicina e Psicologia Desenvolvimenti sta.  As 
concepções contemporâneas de infância, criança e educação contrárias a esta tradição, vem 
caracterizando por meio de um movimento cientí fi co-acadêmico, a construção de uma pers-
pecti va multi disciplinar e interdisciplinar (Faria, 1993, Rocha, 1999). Tal perspecti va é compos-
ta principalmente por contribuições teórico-metodológicas advindas da Sociologia da Infância, 
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Pedagogia da Infância, Psicologia, Antropologia da Criança e Filosofi a (Marti ns Filho, 2020). Por 
sua vez, vem dando corpus a um paradigma específi co no interesse de conhecer as múlti plas 
facetas e determinações (Rocha, 1999) das diversas infâncias, referenciando as crianças como 
seres concretos e contextualizados (Sarmento, 1997). Apresentamos como alternati va estudos 
de orientação histórico-cultural, o que implica considerar a infância como construção social 
e as crianças sujeitos sociais e produtores de culturas. Esta renovação conceptual sobre a ca-
tegoria infância, alerta para temas ainda controversos, como por exemplo, as produções das 
culturas infanti s e as formas de socialização das próprias crianças. Sendo assim, ressaltamos 
que é nova, entre nós, a preocupação em ouvir as vozes, os modos de vida, as peculiaridades 
específi cas e os ti pos de infância(s) possíveis diante dos diversos contextos sociais e educacio-
nais. Assumir tal premissa nos permite adentrar no debate à emergência da temáti ca da infân-
cia e de sua educação em um ponto de vista diverso – crianças diferentes, infâncias diferentes, 
formação humana, cultural e intelectual diversifi cada, expectati vas das crianças em relação ao 
seu desenvolvimento diferenciadas, concepções e práti cas de professores de educação infanti l 
diferenciadas e processos de socialização também diversos – questões presentes no âmbito 
cientí fi co-acadêmico, que mesmo com toda a força que tem ganhado na contemporaneidade, 
precisa ser ampliada e aprofundada.

Nossas inferências teórico-metodológicas alertam para a problemati zação de que uma 
coisa é promover a parti cipação das crianças nos processos que dizem respeito a elas – e ai in-
cluímos o pensar e agir pedagógicos das professoras –, outra coisa é responsabilizar as crianças 
por decisões perti nentes a esses processos. Esta é a costura cientí fi co-acadêmica que estamos 
sustentando em nossas pesquisas, que se ampliam para pensar os processos de avaliação na 
educação infanti l. Esta perspecti va supera as disparidades de poder entre adultos e crianças 
nas pesquisas no campo da educação infanti l. Tangenciar os conteúdos das falas das crianças – 
talvez seja um exercício fecundo para qualifi car a geometria de vida das crianças. 

Temos parti cipado veementemente de processos educati vos em contextos das insti tui-
ções, onde tomamos estes espaços como observatório vivo para nossas inferências. Das obser-
vações registradas, pouco a pouco, foi denunciando aos nossos olhos uma visão adultocêntrica 
de criança pequena que a caracterizava predominantemente de um ponto de vista negati vo 
ou com visões fortes de controle e pensamentos cristalizados que reforçam nas crianças tudo 
que lhes faltam. Observou-se com certa cautela, que muitas das relações sociais são estabele-
cidas para corrigir os comportamentos considerados imaturos das crianças, em um processo 
de socialização e ensino, no qual o adulto impunha um controle corporal e mental, além de 
conterem e limitarem os movimentos em uma atmosfera de disciplinamento, especialmente 
no senti do de cumprir e obedecer a regras, cerceando o movimento corporal tão peculiar as 
crianças pequenas. 

A mudança está, então, no posicionamento das professoras ao escreverem as avaliações 
descriti vas das crianças, no reconhecer e avivar o seu estatuto e papel social que, longe de 
precisar corresponder a uma defi nição de atributos e competências em relação as expectati vas 
e as padronizações de ser e estar no mundo dos adultos, formas e conteúdos que insistente-
mente querem transpor às crianças simetricamente. 

Trazemos uma leitura e escritura (Freire, 1998) dos mundos sociais das crianças, das 
relações de pares, da produção livre das culturas infanti s, dos modos de ser criança quando 
estão entre elas, algo que se torna mais complexo para as professoras ao elaborarem os pa-
receres de avaliação, pois entrarão em linha de conta com outros aspectos simultaneamente 
contrastantes e, frequentemente, contra hegemônicos aos que são traduzidos nos discursos 
das professoras em expressões como “ausência de regras”, “ausência de limites”, “ausência 
de autoridade”, “falta de concentração”, confi gurando aquilo que parece ser a demissão da 
orientação normati va dos adultos em face do sujeito criança, e, portanto, uma certa negação 
das forças de desejos das mesmas. 

Fixando-nos no pensamento pedagógico e educacional que vai muito além de focar no 
desenvolvimento ou insti gando uma forma de romper com a noção de “ensinar coisas o tempo 
todo às crianças”, trazemos o conceito de avaliação de contexto, pois percebemos que muitas 
das relações das professoras com as crianças, traduzem uma maneira de ser adultocentrada, 
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que em muitas vezes reforçava ou inibia as expressões espontâneas e as manifestações pecu-
liares das próprias crianças. Sendo assim, muitos dos desejos e das necessidades das crianças, 
ora são vigiadas e reprimidas, ora são incenti vadas, porém, seguem quase sempre uma lógica 
adultocêntrica. Como diria Plaisance (2004) uma socialização marcada unicamente pela ação 
do adulto. Trazer a discussão das categorias infância e criança para reconfi gurar os processos 
de avaliação das crianças, parece-nos perti nente, especialmente quando se quer adentrar em 
um processo avaliati vo que ultrapassa a visão tradicional de avaliação e embarcar no conceito 
de avaliação de contexto, desenvolvido por Bondioli (2013).

Avaliação de Contexto no Contexto da Educação Infanti l: Olhar para 
o “como é feito” para fazer de outro jeito o “que se faz”

Nas últi mas décadas, no cenário nacional, diferentes pesquisadores têm se debruçado a 
discuti r a avaliação voltada à educação das crianças de 0 a 6 anos, por diferentes perspecti vas 
teóricas (Hoff man, 1996, Marti ns Filho e Castro, 2018). O processo de avaliação na educação 
infanti l se compõe na triangulação entre planejar, observar, registrar e avaliar. Tal processo tem 
denominado, no campo teórico e metodológico, de “Documentação Pedagógica”. O que pare-
ce estar em causa quando eclodem tensões e confl itos acerca da avaliação das crianças não é 
apenas o confronto entre noções de processos de socialização e aprendizagem, especialmente 
ligados a visões hegemônicas de ensino como transmissão, ou ensino eivado de valores e juí-
zos morais, mas também para onde e de onde extravasam diferentes concepções do que é ser 
criança e do que é viver a infância no contexto educati vo, do que é e/ou deve ser o trabalho 
pedagógico e educacional. 

Temos claro a importância de desmisti fi car a ideia de que a avaliação é apenas um ins-
trumento de controle, ou ainda, que a sua função é comparar sujeitos e processos de desen-
volvimento, aprendizagem e socialização; ou determinar a promoção ou retenção das crianças 
em seus processos de aprendizagem e ensinagem.

A avaliação de contexto se caracteriza diferentemente das demais modalidades avaliati -
vas por não se dirigir aos sujeitos individualmente (crianças, professores, demais profi ssionais). 
Ao contrário, como afi rmam Bondioli e Ferrari (2004) se dirige à realidade parti cular e aos 
sujeitos insti tucionais pertencentes aquele contexto educati vo, levando em consideração os 
níveis organizati vos da sala de referência (planejamento, organização espacial e temporal, ro-
ti nas, oferta de elementos, brinquedos e etc.), da insti tuição em um todo (regimentos, Projeto 
Políti co Pedagógico, relatórios, memoriais, etc.) à legislação municipal, estadual e nacional.  

A perspecti va da avaliação de contexto visa, sobretudo, buscar a garanti a da qualidade 
do interior das insti tuições de educação infanti l, possibilitando refl exões a parti r das experiên-
cias pedagógicas realizadas nos contextos educati vos, parti cularmente. Por essa proposta de 
avaliar e refl eti r as práti cas educacionais e pedagógicas, pode-se encontrar pontos de parti da 
que subsidiem a condução formati va dos profi ssionais (professores, auxiliares de sala, coorde-
nação pedagógica e direção) elevando as condições individuais e coleti vas na compreensão das 
necessidades de mudanças e aprofundamentos acerca do que coti dianamente acontece nos 
espaços formais de educação. 

A concreti zação da avaliação de contexto na educação infanti l sugere além do aprofun-
damento das temáti cas emergidas da práti ca pedagógica, na relação direta com as crianças, 
sujeitos principais do processo educati vo, a promoção de uma “consciência pedagógica” (Bon-
dioli, 2004; 2007) nos/as professores/as, na busca de práti cas que garantam um standard de 
qualidade. Signifi ca dizer que a avaliação precisa estar vinculada aos demais processos educa-
ti vos, o planejar, observar, registrar e documentar, como recursos que representam a materia-
lização dos procedimentos propiciando condições para uma avaliação voltada ao percurso, ao 
decorrer dos encaminhamentos dados diariamente por cada professora e ou grupo de profi s-
sionais da educação infanti l. Nesse senti do, o objeti vo central da avaliação de contexto, não é 
o resultado fi nal, mas o processo pedagógico, vivenciado coti dianamente em uma rede relacio-
nal, com diferentes sujeitos que compõem os espaços da educação infanti l, a saber, crianças, 
profi ssionais com diferentes funções, família e comunidade. 

Na esteira desse debate, também se evidencia a necessidade de aprender a registrar o 
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contexto baseado no planejamento pedagógico ora proposto. Dos registros realizados, resulta-
do de um olhar atento ao que e como é vivenciado o coti diano, pelos bebês, crianças peque-
nininhas e crianças maiores, no qual se torna possível conhecer as descobertas e experiências 
delas no contexto de vida da insti tuição. A atenção e as observações se direcionam aos fazeres 
educacionais e pedagógicos, das situações planejadas, trazendo contribuições refl exivas a pos-
teriores replanejamentos. 

Nesse interim, se defi ne fundamentalmente o papel de professores/as e profi ssionais 
que atuam diretamente com as crianças e se instrumentalizam na realização de propostas de 
conti nuidade das experiências, para crianças e adultos. Assim como, o papel da coordenação 
pedagógica assume importância em problemati zar, tencionar e acompanhar o interior dos gru-
pos de trabalho, como forma de esti mular e favorecer a capacidade de projeção, intelectuali-
zação e execução do coleti vo de dado contexto educati vo. 

O prolongamento das experiências vivenciadas pelas crianças se estabelece atravessado 
pelo tempo, um tempo mais fl exível e sintonizado aos desejos e necessidades delas, aspecto 
no qual precisa romper com a lógica de um tempo adultocêntrico. Precisa sincronizar com o 
tempo da infância visando condições sufi cientes para os bebês e crianças pequenas viverem 
suas infâncias, marcadas por interações e brincadeiras. 

A avaliação de contexto favorece que a organização educacional e pedagógica da insti -
tuição e de cada espaço que a compõe, seja assumido por um tempo e por uma espacialidade 
capaz de potencializar a vida no percurso coti diano dos sujeitos, que semanalmente somam 
horas de permanência nesses contextos coleti vos de educação infanti l. Desse modo, essa pers-
pecti va de avaliação, pode ainda contribuir para se “compreender o coti diano para além da 
obviedade, da arbitrariedade e da obscuridade que o esvazia de sua complexidade, quando o 
necessário seria viabilizar a afi rmação da sua singularidade no entretecer de sua diversidade-
-pedagógica”. (Marti ns Filho, 2020, p. 46). Essa dimensão da avaliação de contexto reverbera, 
além de uma posição epistemológica, uma posição políti ca naquilo que visa as máximas pos-
sibilidades das crianças vivenciarem seus direitos, em um espaço de educação democráti co, 
por isso de qualidade. É requisito para a parti cipação efeti va das crianças, no que concerne “a 
importância contemporânea das práti cas democráti cas para insti tuições de educação infanti l 
que tenham suas vozes escutadas com afeto e efeti vidade e seus dizeres traduzidos em práti -
cas que correspondam aos seus interesses”. (Moss, 2009, p. 420).   

Assumir as crianças de 0 a 5 anos como sujeitos, nos quais as práti cas educacionais e 
pedagógicas devem parti r do que elas indicam, signifi ca considerá-las como atores sociais (Sar-
mento, 1997; Marti ns Filho e Prado, 2011). Para tanto, eis a importância de atentarmo-nos aos 
modos como elas nos comunicam o que desejam e o que a elas é relevante. De acordo com 
Savio (2011) é por meio da linguagem, da comunicação que as crianças terão seu direito à par-
ti cipação garanti da. Importante destacar que, quando nos referimos à linguagem, a premissa 
principal não é a palavra, mas uma multi plicidade de enunciações que revelam seus quereres 
em olhares, gestos, balbucios, silêncios e movimentos (Rocha, 1999; Marti ns Filho e Delgado, 
2013). 

A observação à brincadeira é caminho profí cuo para a apreensão do que estão reve-
lando as crianças, desde que são bebês. Ou seja, observar a evolução do sistema simbólico 
nas crianças quando ainda são muito pequenas, possibilita perceber como gradualmente as 
crianças vão complexifi cando seus processos brincantes e consti tuindo caminhos para cada 
vez mais revelar na relação entre o real e o simbólico o que desejam manifestar (Savio, 2011, 
p. 22). 

Quando problemati zamos a coti dianidade da educação infanti l por meio da avaliação 
de contexto, estamos assumindo coleti vamente a autoria e a responsabilidade pelas potências 
e lacunas que são identi fi cadas em cada espaço de educação formal. Nessa direção, as difi cul-
dades encontradas não estão endereçadas a nenhum profi ssional especifi camente e menos 
ainda às crianças, que historicamente foram vistas como sujeitos do vir a ser. Diferentemente 
de considerar as crianças pela ausência, elas são assumidas como sujeitos que balizam a nossa 
organização pedagógica, o pensar e o fazer com elas, de modo a ser pleno de senti dos às suas 
especifi cidades etárias e às idiossincrasias de cada menino e menina ali presente. 
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Entendemos que essa concepção de avaliação favorece a ampliação de conhecimentos 
dos profi ssionais da educação infanti l, contribuindo na superação de lacunas na formação ini-
cial e possibilitando maior aprofundamento teórico dialogicamente relacionado à práti ca vi-
venciada. Uma vez que, a avaliação de contexto, propõe conhecer minuciosamente as parti cu-
laridades de cada insti tuição, assumindo o próprio contexto como lócus de aprendizagem para 
todos que são partí cipes dessa realidade profi ssional. Esse processo permite que os diferentes 
sujeitos insti tucionais dialoguem entre si e coloquem suas próprias práti cas em discussão. 

A avaliação de contexto vem sendo assumida, por pesquisadores e profi ssionais da edu-
cação, como resistência que contraria o que é convencional e hegemônico no campo da edu-
cação infanti l, especialmente no senti do da recusa de estereóti pos sobre as crianças e de as-
pectos generalistas do seu desenvolvimento, socialização e aprendizagem. Mas não só, rompe 
também com a ideia de responsabiilizar individualmente professores/as e demais profi ssionais 
da área por não conseguirem efeti var uma práti ca pedagógica diferenciada que corresponda 
às reais necessidades das crianças. Essa perspecti va avaliati va propõe a observação e discussão 
da realidade histórica, social e cultural desses/as profi ssionais, considera a trajetória de vida 
e formati va de cada um/a e busca identi fi car potencialidades que, coleti vamente, possam ser 
fortalecidas, resultando em novas defi nições para a coti dianidade na educação infanti l. 

Considerações Para um Recomeço nos Estudos sobre Avaliação na 
Educação Infanti l   

Acreditamos que seja fundamental ao docente, conhecer cada criança com quem con-
vive, mas que este se desprenda de conceitos que o colocam como aquele que defi ne como, 
quando e onde, ou seja, estas práti cas que acompanham a docência deste muito tempo. Cer-
tamente há professores/as que nunca falaram para as crianças, por exemplo, sobre sua família, 
seus gostos ou “robes”, mas reúnem as crianças maiores para “a hora da novidade”, ou que 
todos falem “o que fi zeram no fi m de semana”, sendo que certamente nem todas as crianças 
gostariam de falar, se expor ou contar algo. Contudo, a criança também necessita conhecer 
este adulto que passará a maior parte do seu dia com ela, então torna-se necessário que se 
promova este se conhecer, mostrar-se, falar sobre si, abrir-se e despir-se das amarras de ser 
aquele que tem que conduzir tudo, deixar-se levar por esta relação com a criança de modo que 
juntos construam uma relação aberta e se conheçam.  Um diálogo que contemple as múlti plas 
linguagens, o olhar, o corpo, o toque, a fala, o riso, o choro, as inúmeras expressões corporais 
que a criança tão potente, capaz e atenta percebe em nós adultos, pois se pararmos para ouvi-
-las vamos nos surpreender com o que elas conseguem ver em nós para além das aparências e, 
então, porque não considerar e dar a devida importância aos seus modos de ser e agir.  

Para isto se fez necessário, como defende Bondia (2002):

[...] requer parar para pensar, parar para olhar, parar para 
escutar, pensar mais devagar, olhar mais devagar, e escutar 
mais devagar; requer parar para senti r, senti r mais devagar, 
demorar –se nos detalhes, suspender a opinião, suspender 
o juízo, suspender a vontade, suspender o automati smo da 
ação, culti var a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os 
ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a lenti dão, 
escutar aos outros, culti var a arte do encontro, calar muito, ter 
paciência e dar-se tempo e espaço.

Seria então o início de uma vida juntos em comunidade. Trata-se de promover diálogos 
se colocando na condição de igualdade, uma troca entre pares, que permita a ela senti r-se 
assim, que aconteçam espontaneamente no coti diano, em diferentes lugares e de diferentes 
formas. A criança como ser social e histórico precisa deste respeito, que não se refere a olhar 
para ela como alguém que veio para a Insti tuição para ser ensinada. Está ali por uma questão 
social e precisa ser e estar como alguém que tem muito a contribuir, a mostrar sobre si e sua 
subjeti vidade, tem uma vida que precisa ser considerada do ponto de vista da sociologia, pe-
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dagogia, antropologia, traz consigo um repertório cultural, mesmo que com três ou quatro 
meses de vida, já possui uma carga de produções culturais, que precisam ser consideradas, ser 
conhecidas e servir de pontos de refl exão para o docente, pois este olhar permite que este pos-
sa iniciar uma relação com signifi cados para ambos, passa a compreender os mecanismos de 
comunicação que esta criança uti liza e, assim, criam seus próprios meios de comunicação, mas 
que não causa uma ruptura entre a vida dela em seu núcleo familiar e a insti tuição no senti do 
de liberdade de expressão. Neste caso a insti tuição passa a ser a extensão do convívio, onde 
ela não tenha que se portar diferentemente porque na insti tuição há regras impostas, há hora 
para isso ou para aquilo. Ela precisa ser ela e encontrar neste espaço um pouco dela e para ela 
viver. O que ocorre são novas relações, descobertas e experiências que lhe trarão outros mo-
dos de brincar e de estar no mundo. Acreditamos que estes vínculos construídos entre todos 
os envolvidos permitem ações pedagógicas que realmente irão ao encontro do ser criança.

O docente então é aquele que refl ete sobre o que vive com as crianças, reconhece na 
criança sua singularidade e pluralidade ao mesmo tempo, que este olhar torna-se o eixo nor-
teador para as práti cas pedagógicas e a elaboração dos processos de avaliação na educação 
infanti l. 

Neste viés o que queremos é trazer uma abordagem sobre a documentação pedagó-
gica que sistemati zam este olhar, que concreti za o fazer-fazendo consti tuído de minúcias de 
uma vida educacional, um tempo social, que retrata um contexto. Como afi rma Marti ns Filho 
(2020), o fazer-fazendo da docência faz parte da vida coti diana na insti tuição e é impregnado 
de diferentes minúcias como a própria vida no coleti vo da insti tuição. Na educação infanti l as 
minúcias do coti diano estão relacionadas ao princípio de cuidado e educação, dimensão norte-
adora da especifi cidade desse segmento educacional. Reveladoras, portanto, da complexidade 
da docência nessa etapa da educação, mas, ainda, não se percebe uma atribuição da importân-
cia de que se revestem nesse olhar e perceber a vida coti diana com as crianças.

Portanto, esta forma de pensar a Educação Infanti l não permite que registros tragam 
análises desenvolvimenti stas e de ensinagem e, principalmente, frases como “a criança tem ou 
teve difi culdade de fazer isso ou aquilo, não se concentra, mesmo sendo insti gada”,  “Ainda não 
realiza a representação gráfi ca do esquema corporal humano”, ‘Conseguiu desenhar o corpo 
humano”. “É carinhosa, meiga ou agressiva no senti do afi rmati vo” e muitas outras frases que 
querem encaixar as crianças em dispositi vos pedagógicos equivocados sobre o que as crianças 
querem porque precisam para a sua formação. Isso é transpor para o papel aquilo que o adulto 
espera ou imagina ser o correto, é classifi car, é ir em busca de produtos fi nais, é romper com a 
Infância e fazer uma aliança com a padronização e homogeneização de sujeitos que são singu-
lares. Isto que não podemos permiti r que aconteça mais!!!
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